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DECRETO NORMATIVO No 3.908/2021 

DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS DE 

ACESSO A INFORMACAO, PREVISTOS NA 

LEI FEDERAL NO 12.527, DE 18 DE 

NOVEMBRO DE 2011, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Domingos Martins, Estado do Espirito Santo, no uso de 

suas atribuicêes legais, e, 

- considerando as disposicëêes da Lei Federal N* 12.527 de 18 de novembro de 

2011, ao agual regula o acesso a informacëes previsto no inciso XXXIII do art. 5, no inciso T 

do & 3* do art. 37 e no 8 2 do art. 216 da Constituicêo Federal; altera a Lei n*8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei né 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 

ne 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dé outras providências. 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 1% Fica disciplinado, na forma do presente Decreto Normativo, o sistema de 

acesso & informacao previsto na Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011, com 

vistas a promover a transparência dos atos da gestio administrativa e garantir o acesso a 

informac8o, no Ambito da Administracëo Publica Direta e Indireta do Poder Executivo da 

Prefeitura Municipal de Domingos Martins. 

Art. 29 Os procedimentos previstos neste Decreto destinam-se a assegurar o 

direito fundamental de acesso & informacëo e devem ser executados em conformidade com 

os principios bêsicos da administraGêo publica e com as seguintes diretrizes: 

1 - observência da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceGêo; 

II - divulgac&o de informacêes de interesse publico, independentemente de 

solicitacêes; 

III - utilizac&o de meios de comunicag#o viabilizados pela tecnologia da 

informacao; ME 
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IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administraG&o 

publica; 

V - desenvolvimento do controle social da administracëo publica. 

Art. 3% Para efeitos deste Decreto, considera-se;: 

1 - informacSo: dados, processados ou no, ague podem ser utilizados para 

produGëo e transmissêo de conhecimento, contidos em gualguer meio, suporte ou formato; 

II - dados processados: dados submetidos a agualguer operaGéo ou tratamento 

por meio de processamento eletrênico ou por meio automatizado com o emprego de 

tecnologia da informacëêo; 

III - documento: unidade de registro de informaêes, agualguer ague seja o 

Suporte ou formato; 

IV - informacSo sigilosa: informaG&o submetida temporariamente a restricëo de 

acesso publico em razëo de sua imprescindibilidade para a seguranca da sociedade e do 

Estado, e aguelas abrangidas pelas demais hipoteses legais de sigilo; 

V - informaGëo pessoal: informacëo relacionada & pessoa natural identificada ou 

identificavel, relativa a& intimidade, vida privada, honra e imagem; 

VI - tratamento da informacë&o: conjunto de acëes referentes a producêo, 

recepcëo, classificacëo, utilizacBo, acesso, reproduGëo, transporte, transmissdo, 

distribuicëo, arguivamento, armazenamento, eliminaGêo, avaliaëo, destinaGéo ou controle 

da informaGêo; 

VII - disponibilidade: agualidade da informaGëo aue pode ser conhecida e 

utilizada por individuos, eguipamentos ou sistemas autorizados; 

VIII - autenticidade: agualidade da informaGëo aue tenha sido produzida, 

expedida, recebida ou modificada por determinado individuo, eguipamento ou sistema; 

IX - integridade: gualidade da informacëo nao modificada, inclusive guanto a 

origem, transito e destino; 

X - primariedade: gualidade da informac&o coletada na fonte, com o mêximo de 

detalhamento possivel, sem modificagêes; 

XI - Portal da Transparência: ferramenta disponibilizada pela Prefeitura 

Municipal de Domingos Martins para divulgasëo de informagêes publicas da gestêo 

municipal, isto é, forma de exercicio da Transparência Ativa, através da aual o Cidadao 

poderd exercer o controle social auxiliando na fiscalizaco e aprimoramento da gestao 

publica. 

CAPITULO II 
DO ACESSO A INFORMACOES E DA SUA DIVULGACAO 

Art. 40 O acesso a informacëes puiblicas serd assegurado por meio do Servico de 

Informacêes ao Cidad&o - SIC, conforme art. 9% da Lei 12.527/2011. 
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Art. 5% O acesso a informaGëo de ague trata este Decreto compreende, entre 

outros, os direitos de obter: 

I - orientacëo sobre os procedimentos para a consecuGdo de acesso, bem como 

sobre o local onde poderê ser encontrada ou obtida a informacë&o almejada; 

II - informacêo contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 

pelos érgêos ou entidades da administracdo publica municipal, recolhidos ou nêo a arguivos 

publicos; 

III - informaG&o produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada 

decorrente de agualguer vinculo com os 6rgios ou entidades da administrag&o publica 

municipal, mesmo apês a cessacêo do vinculo; 
IV - informaG&o primaria, integra, autêntica e atualizada; 

V - informaG&o sobre atividades exercidas pelos @rgêos e entidades da 

administracëo publica municipal, inclusive as relativas a sua politica, organizaGêo e servicos; 

VI - informacSo pertinente & administracëo do patrimênio publico, utilizas&o de 

recursos publicos, licitacêo e contratos administrativos; 

VII - informaGAo relativa: 

a) & implementacëo, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 

acêes dos 6rgëos e entidades publicos, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspecëes, auditorias, prestagêes e tomadas de contas 

realizadas pelos 6rgëos de controle interno, incluindo prestagêes de contas relativas a 

exercicios anteriores. 

$ 10 O acesso & informac&o previsto no caput deste artigo néo compreende as 

informacêes relativas a investigacêes, auditorias ou processos assemelhados em 

andamento, bem como aguelas gue possam comprometer a seguranga de pessoas fisicas, 

da sociedade e do Estado. 

8 2% Ouando nëo for autorizado acesso integral a& informaGëo por ser ela 

parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso & parte nêo sigilosa por meio de certidao, 

extrato ou cépia com ocultacëo da parte sob sigilo. 

8 30 O direito de acesso aos documentos ou as informac6es neles contidas, 

utilizados como fundamento da tomada de decis&o e do ato administrativo, serd assegurado 

com a edicBo do ato decisêrio respectivo. 

$ 40 A negativa de acesso as informaGêes objeto de pedido formulado aos 

6rg3os e entidades da Administracfo Direta e Indireta do Poder Executivo, auando ndo 

fundamentada, sujeitard o responsdvel &s medidas disciplinares, conforme dispositivos da 

Lei Federal no 12.527/2011. 

Art. 6% O Poder Executivo promoverê, independentemente de reguerimentos, a 

divulgacëo em seu Portal da Transparência no endereGo eletrênico oficial da Prefeitura de 
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Domingos Martins (https://domingosmartins-es.portaltp.com.br/), das informaGêes de 

interesse coletivo ou geral, contendo, no minimo: 

1 - da acessibilidade das informac6es: 

a) Disponibilizacëo de acesso ao menu Transparência, no sitio oficial do 6rgêo; 

a) Classificacëo, na pagina inicial, por Banner, aue darê acesso as seGêes 

especificas; 
b) Ferramenta de redirecionamento de pagina para o sitio da Lei no 

12.527/2011, e sobre o conteudo na integra deste Decreto. 

II - da transparência da gestêo, gue contempla informa6es sobre: 

a) Estrutura organizacional, competências, legislacêo aplicêvel, principais cargos 

e seus ocupantes, endereco e telefones das unidades e horêrios de atendimento ao publico; 

b) Programas, projetos, ag6es, obras e atividades, com indicaGêo da unidade 

responsêvel, principais metas e resultados e, guando existentes, indicadores de resultado e 

impacto; 

c) OrGamento da receita e da despesa; 

d) Receita arrecadada; 

e) Execucëo oramentdria e financeira detalhada em nivel de grupo de despesa; 

d) Repasses ou transferências de recursos financeiros; 

f) Licitacëes realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 

dos contratos firmados e aditivos; 

g) Remuneracëo e subsidio dos cargos e funcêes publicas; 

h) Respostas a perguntas mais freguentes sobre o Servico de Acesso a 

Informacëo e sobre o Portal da Transparência. 
Parêgrafo Unico. Demais detalhamentos das informaêes disponibilizadas estêo 

definidos na InstrucSo Normativa SCI - Sistema de Controle Interno no 009/2021, ague 

dispêe sobre as rotinas e procedimentos gue devem ser observados para a gestêo do Portal 

da Transparência do Municipio de Domingos Martins. 

CAPITULO III 
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMACAO 

Secdo I 

Da Comissio Permanente de Monitoramento do SIC 

Art. 79 Fica instituida a Comissio Permanente de Monitoramento do Servico de 

Informacëes ao Cidad&o, responsavel pelo tratamento dos pedidos de acesso a informacao. 

A Comiss&o serd composta por 01 (um) servidor representante de cada Secretaria ou Orgêo 

da Administracëo Direta e Indireta Municipal. ME 
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Art. 8% Cabera a Comissêo Permanente de Monitoramento: 

I - providenciar a andlise e disponibilidade dos dados referentes ao pedido de 

acesso a informacao do cidadê&o; 

II - manter registro dos titulares de cada 6rgêo e entidade do Poder Executivo 

Municipal, conforme o caso, para decisdo guanto ao acesso a informacêes e dados sigilosos 

ou reservados da respectiva area; 

III - reguisitar da autoridade gue classificar informaGëo como sigilosa, 

esclarecimentos ou acesso ao contetdo, parcial ou integral da informaGêo; 

IV - rever a classificacëo de informacêes sigilosas, de oficio ou mediante 

provocacëo de pessoa interessada, observado o disposto na legislacêao federal sobre essa 

classificacêo; 

V - recomendar medidas para aperfeicoar as normas e procedimentos 

necessêrios & implementacëo deste Decreto; 
VI —- manifestar-se sobre reclamacaêo apresentada contra omissêo ou recusa de 

autoridade municipal, guanto ao acesso as informac6es; 

VII - deliberar acerca de casos omissos nêo previstos neste Decreto ou na Lei 

Federal n? 12.527/2011. 

Art. 9% Fica designado como autoridade responsdvel pelo Servico de 

Informacëes ao Cidadfo - SIC, o Ouvidor Municipal, ao agual competirê a recepGëo dos 

pedidos de acesso, e o encaminhamento destes aos representantes da Comissêo 

Permanente de Monitoramento, tendo a atribuicëo de zelar pelo efetivo atendimento dos 

pedidos e o cumprimento tempestivo dos prazos estabelecidos no art. 18 deste Decreto. 

Art. 10 A Comissio Permanente de Monitoramento atuard junto ao Ouvidor 

Municipal, no Ambito do Poder Executivo. 

Secëo II 

Do Pedido de Acesso 

Art. 11 O Servico de InformaGêes ao Cidadêo - SIC tem como objetivo garantir 

Oo acesso & informacéo, utilizando-se dos seguintes mecanismos: 

I - disponibilizac&o de formuldrio préprio para pedido de acesso a informaGao 

presencial; 

II - disponibilizacëo de sistema eletrênico para registro das solicitagoes de 

acesso & informaGao remoto; 

III - disponibilizacëo de ferramenta de pesduisa de conteudo aue permita o 

acesso & informacëo de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fêcil 

compreensdo; ME 
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IV - possibilidade de gravac&o de relatérios em diversos formatos eletrênicos, 

inclusive abertos e ndo proprietêrios, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 

analise das informacêes; 

V - atendimento e orientacëo ao publico guanto o acesso a informaG&o; 

VI - informacêes sobre a tramitacê&o de documentos nas unidades. 

Art. 12 Ao Servico de Informac6es ao Cidadêo competirê: 

1 -orecebimento do pedido de acesso; 

II —- o registro do pedido de acesso em sistema eletrênico especifico ou em 

formuldrio fisico, e a entrega do protocolo, gue conterd a data de apresentacao do pedido; 

III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao membro da 

Comissêo Permanente de Monitoramento da Secretaria, responsavel pelo fornecimento da 

informacëêo; 

IV - finalizacGêo e encaminhamento da informaëo ao cidadêo. 

Art. 13 Oualguer interessado, devidamente identificado, poderê formular pedido 

de acesso a informac@êes concernentes aos 6rgëos, unidades e as entidades municipais, 

pelos meios eletrênicos disponiveis ou pela apresentacëo de pedido fisico protocolado no 

setor de Protocolo Central da Prefeitura, em formuldrio padrêo. 

Parêgrafo (nico. A Prefeitura de Domingos Martins viabilizaré o encaminhamento 

de pedidos de acesso & informac&o por melio do sitio eletrênico oficial, como alternativa gue 

favorece um maior controle do pedido pelo cidadêo e pela Administracëo Publica. 

Art. 14 O pedido de acesso & informacêo deverê conter;: 

1 - nome do reguerente; 

II - especificac&o, de forma clara e precisa, da informaGao reguerida; 

III - endereco fisico ou eletrênico do reguerente, para recebimento de 

comunicag6es ou da informaGdo reguerida. 

8 10 O cidad&o poderd incluir numero de documento de identificagêo valido, 

porém nëo se trata de informacfo obrigatéria para o registro de pedido de acesso a 

informacë&o pelo cidadao. 

$ 20% Para acesso as informacêes de interesse publico, a identificacëo do 

reguerente nao pode conter exigências gue inviabilizem a solicitacëo, sendo vedadas 

também guaisaguer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitacêo. 

Art. 15 O Ouvidor Publico gue configura a autoridade responsdvel pelo SIC, 

deverd: 

1 —- comunicar data, local e modo para realizar consulta a informacao; 
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II - enviar a informacëo ao endereGo fisico ou eletrênico do cidadao ague 

solicitou; 

III - comunicar due a informaGAo nêo existe ou gue nêo tem conhecimento da 

sua existência; 

IV - indicar as raz6es da negativa total ou parcial. 

$ 10 Nas hipteses em gue o pedido de acesso demandar manuseio de grande 

volume de documentos, ou a movimentaGêo do documento puder comprometer sua regular 

tramitacêo, serd adotada a medida prevista no inciso 1 do caput deste artigo. 

$ 209 Caso o cidadio regueira cépia dos documentos, os custos relacionados a 

reproduGëo serdo de responsabilidade do mesmo. 

$ 30 O acesso & informacëes de documentos histêricos, deverê ser por meio de 

pesaguisa ou consulta in loco, sendo vedada a retirada de documentos para reproducëo de 

cépia, exceto nos casos de trabalho executado por profissional especializado, na forma da 

lei. 

Art. 16 A busca e o fornecimento da informac&o sdo gratuitos, ressalvada a 

cobranca do valor referente ao custo dos servicos e dos materiais utilizados, tais como 

reproducëo de documentos, midias digitais e postagem. 

$ 1% Fica isento de ressarcir os custos dos servicos e dos materiais utilizados 

aaguele cuja situac&o econêmica nêo Ihe permita fazê-lo sem prejuizo do sustento préprio ou 

da familia, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

$ 209 Caso seja reguerida justificadamente a concessêo da cépia de documento, 

com autenticacëo, poderê ser designado um servidor para certificar gue a referida copia 

confere com o original. 

Art. 17 As informacêes prestadas pela Administracdo devem ser disponibilizadas 

ao cidadëo mediante procedimentos objetivos e claros e em linguagem de fêcil 

compreensêo. 

Art. 18 No serfo atendidos pedidos de acesso a informacêo: 

1 - genéricos; 

IT - desproporcionais ou desarrazoados; ou 

III - gue exijam trabalhos adicionais de analise, interpretaG&o ou consolidacêo 

de dados e informacêes, ou servico de producëo ou tratamento de dados gue nêo seja de 

competência do poder, 6rgao ou entidade municipal. V 
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Pardgrafo Unico. Na hipêtese do inciso III do caput, deverd, caso tenha 

conhecimento, indicar o local onde se encontram as informaGées a partir das aguais o 

reguerente poderd4 realizar a interpretaGêo, consolidasëo ou tratamento dos dados. 

Art. 19 Recebido o pedido e estando a informac&o disponivel, o acesso serd 

imediato. Caso n&o seja possivel o acesso imediato, o poder, 6rgéo ou entidade deverd, no 

prazo de até 20 (vinte) dias, enviar a informacëo ao endereGo fisico ou eletrênico 

informado. 

Parégrafo Unico. O prazo para resposta do pedido poderd ser prorrogado por 10 

(dez) dias, mediante justificativa encaminhada ao reguerente antes do término do prazo 

inicial de 20 (vinte) dias. 

Art. 20 O acesso as informacëes pessoais deverd respeitar a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como a liberdade e garantias individuais. 

Art. 21 O acesso & informacao disciplinado neste Decreto nêo se aplica: 

I - &s hipêteses de sigilo previstas na legislasëo, como fiscal, bancaria, 

comercial, profissional, industrial e segredo de justica; 

II - as informacëes relativas & atividade empresarial de pessoas fisicas ou 

juridicas de direito privado, obtidas por outros 6rgêos ou entidades no exercicio de atividade 

de controle, regulacfo e supervisëo da atividade econêmica cuja divulgaGêo possa 

representar vantagem competitiva a outros agentes econêmicos. 

Art. 22 A classificacëo de informacëo é de competência: 

1 - No grau ultrassecreto e Secreto, das seguintes autoridades: 

a) Prefeito; e 

b) Vice-Prefeito. 

II - No grau reservado, &s autoridades descritas nos incisos I e aos Secretdrios 

Municipais. 

Art. 23 É vedada a delegacBo da competência de classificacëo nos graus de 

sigilo ultrassecreto ou secreto. 

Art. 24 O SIC visa o atendimento dos pedidos de acesso a informacëo publica, 

nêo excluindo a obrigatoriedade de realizar a publicidade oficial dos atos, de forma rotineira 

e independentemente de gualguer reguerimento, para gue surtam seus efeitos juridicos e 

legais, em atendimento & legislacêo especifica. 

Art. 25 No caso de indeferimento do pedido de acesso a informaGiio, deverê 

ser fornecido ao reguerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento legal, 

WE 
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por certidêo ou cépia, bem como deverê Ihe ser informado sobre a possibilidade e o prazo 

para recurso. 

Secao TIT 

Do Recurso 

Art. 26 No caso de negativa de acesso & informacëo ou de nao fornecimento das 

razêes da negativa do acesso, poderd o reguerente apresentar recurso no prazo de 10 (dez) 

dias, contado da ciëncia da decisêo, & autoridade maxima, gue deverd aprecid-lo no prazo 

de 10 (dez) dias, contado da sua apresentacëo. 

8 109 O recurso de gue trata o caput deste artigo, serd protocolado no Servico de 

Informacëo ao Cidadêo - SIC. 

$ 209 Interposto o recurso previsto neste artigo, a autoridade ague exarou a 

decis&o impugnada serd intimada, para gue se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias. 

8 3% Apresentada a manifestac&o prevista no & 29 ou transcorrido o prazo sem a 

sua apresentaGëo, o recurso previsto neste artigo deverd ser julgado no prazo 05 (cinco) 

dias contados da manifestaGdo apresentada ou do transcurso do prazo sem a sua 

apresentacéo, conforme o caso. 

$ 40 Verificada a procedência das razêes do recurso, determinarê o responsêvel 

pela informacëo ague adote providências necessêrias para dar cumprimento ao disposto 

neste Decreto, 

S 5% Negado o acesso a informac&o pelo responsaêvel para julgar o recurso deste 

artigo, poder4 ser interposto novo recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, & Comissêo 

Permanente de Monitoramento. 

Art. 27 Aplica-se subsidiariamente, no ague couber, a Lei n* 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, ao procedimento de gue trata esta Secdo. 

CAPITULO IV 

DO RELATORIO DO SERVICO DE INFORMACAO AO CIDADAO 

Art. 28 A Controladoria Interna é o 6rgio da estrutura da Administragêo Direta 

do Municipio a guem caberd acompanhar e dar suporte ao funcionamento do Servico de 

Informacêo ao Cidadao - SIC. 

Art. 29 A Controladoria deverd elaborar, trimestralmente, relatêrio estatistico, 

consolidando os pedidos de acesso encaminhados pelos usudrios e suas respectivas 

respostas, bem como: I 
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1 -ontumero de manifestacêes recebidas e atendidas; 

IT — o meio utilizado para a solicitacëo; e 

III - o tempo de resposta ao pedido; 

Parégrafo Unico. Seré mantido o sigilo dos dados do reguerente no relatêrio, a 

fim de dar publicidade apenas ao contetido do pedido e a resposta encaminhada. 

Art. 30 O relatério estatistico do SIC serê publicado no Portal da Transparência 

da Prefeitura de Domingos Martins, no Banner do Controle Interno, em menu especifico. 

CAPITULO V 

DISPOSICOES FINAIS 

Art. 31 O agente publico gue der causa ao descumprimento deste Decreto 

estarê sujeito as medidas disciplinares na forma das leis pertinentes. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacëo, revogando-se as 

disposicêes em contrêrio, em especial o Decreto Normativo no 2,932/2016. 

Registre-se, Publigue-se e Cumpre-se. 

Domingos Martins - ES, 04 de novembro de 2021. 
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